PARECER Nº  761, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 1393, de 2015

De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implantar uma unidade do Poupatempo no Município de Francisco Morato.  

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 131ª a 135ª Sessões Ordinárias, de 29/10 a 09/11/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.083, de 28 de dezembro de 2015, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2016 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria de Governo (órgão 51000), na qual existe a previsão do “PROGRAMA 5110 – TECNOLOGIA PARA UM GOVERNO ÚNICO ORIENTADO AO CIDADÃO”, cujo objetivo é “FACILITAR E MELHORAR O RELACIONAMENTO ENTRE O CIDADÃO E UM GOVERNO ÚNICO E INTEGRADO, DE MANEIRA EFICAZ, EFICIENTE, SEGURA E TRANSPARENTE. OFERECER TECNOLOGIAS PARA INCLUSÃO E EMPODERAMENTO DIGITAL DOS CIDADÃOS.” Entre as ações vinculadas ao programa sobredito, consta a “GESTÃO DO POUPATEMPO” (código 5372), com a “Reunião de diversos serviços de natureza pública em um único lugar físico, com funcionários altamente capacitados, para atendimento ao cidadão, com dignidade, eficiência e rapidez.” É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1393, de 2015. 

a) Coronel Camilo - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  11/5/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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